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Gerência de Aquisições e Contratações

 

Termo de Referência - SEAC/SUAG/DICONP/GERAC

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Objeto
1.1.1. Contratação direta, por inexigibilidade, da empresa responsável pelo serviço "Banco de
Preços", especializada na fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços
da Administração Pública. Essa contratação atenderá às necessidades da Secretaria de Estado de
Atendimento à Comunidade (SEAC/DF), conforme as especificações e condições estabelecidas neste
Termo de Referência e na tabela abaixo:

ITEM PRODUTO CATSER
QUANTIDADE

ACESSO
SIMULTÂNEOS

VIGÊNCIA VALOR ESTIMADO
DO  INVESTIMENTO

1

Ferramenta de
pesquisa e
comparação
de preços,
incluindo:
pesquisa de
preços
públicos, sites
de domínio
amplo,
cotações
diretas com
fornecedor,
capacitação
dos
servidores e
demais
especificações
contidas no
Termo de
Referência.

21350 03 acessos 12 meses R$ 8.860,00

1.1.2. Em caso de eventual divergência entre o Código BR (CATMAT/CATSER) e a descrição do
item, prevalecerão as especificações constantes neste Termo de Referência.

1.1.3. O acesso ao banco de dados deve ser contínuo durante o período de 12 meses, esta
obrigação consta na proposta de preços, a qual a contratada estará vinculada, ressalvadas situações de
indisponibilidade decorrentes de:

I - caso fortuito, força maior, fato ou ato de terceiro; ou

II - de eventuais manutenções emergenciais e/ou programadas.

1.2. Natureza da contratação
1.2.1. Os objetos referentes aos demais itens se enquadram na natureza de despesa  33.90.39,
subitem 99.
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1.2.2. Os objeto desta contratação é caracterizado como comum, não superior à necessária para
cumprir as finalidades às quais se destinam, conforme art. 20 da Lei Federal n.º 14.133, 1º de abril de
2021, e art. 73 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 16 de março de 2023.

1.2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme art. 20 da Lei
Federal 14.133, 1º de abril de 2021 e arts. 73, 74, inciso I e art. 77 do Decreto Distrital 44.330, de 2023.

1.2.4. O proveito do Sistema TR Digital, ferramenta informatizada integrante da plataforma do
Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, conforme estipulado na Instrução
Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, não foi realizado, uma vez que não está
institucionalizado no âmbito do Governo do Distrito Federal (GDF).

1.3. Contrato
1.3.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será formalizada por intermédio de
instrumento contratual conforme o art.210, do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023 e art.95 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

1.3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E FUNDAMENTAÇÃO DA
CONTRATAÇÃO
2.1. Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços
praticados pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de
licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente.

2.2. A pesquisa de preços é um elemento essencial para que a Administração avalie o custo das
contratações, sendo fundamental para a instrução dos procedimentos de licitação. Essa prática está prevista
em diversas disposições legais, com sua obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência.

2.3. Essa fase de pesquisa de mercado costuma ser demorada, pois envolve uma busca detalhada
de preços junto às empresas do setor e em diversos sites da Administração Pública. Para concluir essa
pesquisa, é necessário manter vários contatos, especialmente na contratação de serviços ou produtos com
poucos fornecedores disponíveis. Além disso, há o desafio de avaliar a confiabilidade dos preços
coletados, o que requer uma ampliação na captação de dados que possam servir como uma referência
precisa dos preços de mercado.

2.4. Na prática, essa fase de pesquisa pode se estender por semanas ou meses, comprometendo a
atuação dos agentes públicos envolvidos e aumentando os custos transacionais, sem garantir um resultado
verdadeiramente eficiente e eficaz.

2.5. Além disso, uma pesquisa de preços inadequada pode resultar em contratações
superfaturadas ou inviáveis, o que gera prejuízos para a administração pública e riscos de
responsabilização para os agentes públicos envolvidos. Essa dificuldade torna a pesquisa de preços um
obstáculo à agilidade nos processos de contratação e aquisição, configurando um gargalo a ser superado
na condução dos certames. É fundamental realizar uma análise mais aprofundada e propor melhorias nas
rotinas atualmente estabelecidas.

2.6. Em resumo, a estimativa de preços é essencial para a atividade contratual da Administração,
servindo como um guia para os valores apresentados nas licitações e aqueles aplicados nas contratações.
Sua principal função é garantir que o Poder Público tenha um parâmetro para o valor médio de mercado
em relação a um bem ou serviço.

2.7. Assim, é fundamental que os agentes públicos envolvidos, tanto na fase interna da licitação
quanto na gestão contratual, tenham acesso a ferramentas que facilitem a pesquisa de preços, agilizando os
procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado.

2.8. Vale destacar que a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) exige que a pesquisa de
preços para aquisições e serviços em geral seja realizada com base em diversos parâmetros, conforme a
seguir:

2.9. Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades
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a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução
do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de
bens e contratação de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor estimado será
definido com base no melhor preço aferido
por meio da utilização dos seguintes
parâmetros, adotados de forma combinada ou
não:

I - composição de custos unitários menores
ou iguais à mediana do item correspondente
no painel para consulta de preços ou no
banco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP);

II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior
à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços,
observado o índice de atualização de preços
correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa
publicada em mídia especializada, de tabela
de referência formalmente aprovada pelo
Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que contenham a data e hora de
acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três)
fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada
justificativa da escolha desses fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos
com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais
eletrônicas, na forma de regulamento.

2.10. A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e
serviços em geral, foi regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa nº 65/2021, que passou a
exigir a adoção de diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão, vejamos:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimado em processo
licitatório para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral será
realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada
ou não:

I - composição de custos unitários menores
ou iguais à mediana do item correspondente
nos sistemas oficiais de governo, como
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Painel de Preços ou banco de preços em
saúde, observado o índice de atualização de
preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior
à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços,
observado o índice de atualização de preços
correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo
federal e de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que atualizados
no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital,
contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três)
fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde
que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação
do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais
esteja compreendida no período de até 1 (um)
ano anterior à data de divulgação do edital,
conforme disposto no Caderno de Logística,
elaborado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia.

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros
estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em
caso de impossibilidade, apresentar
justificativa nos autos.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do
inciso IV, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a
ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo,
no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física -
CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa
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Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de
contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do
responsável.

III - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art.
4º, com vistas à melhor caracterização das
condições comerciais praticadas para o objeto
a ser contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de
fornecedores que foram consultados e não
enviaram propostas como resposta à
solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço
estimado com base em orçamento fora do
prazo estipulado no inciso II do caput, desde
que devidamente justificado nos autos pelo
agente responsável e observado o índice de
atualização de preços correspondente.

2.11. O Tribunal de Contas da União, em diversos Acórdãos, tem enfatizado a importância de
que a pesquisa de preços utilize múltiplos parâmetros, não se limitando apenas às cotações feitas com
potenciais fornecedores:

A pesquisa de preços para elaboração do
orçamento estimativo da licitação não deve
se restringir a cotações realizadas junto a
potenciais fornecedores, devendo ser
utilizadas outras fontes como parâmetro, a
exemplo de contratações públicas similares,
sistemas referenciais de preços disponíveis,
pesquisas na internet em sítios especializados
e contratos anteriores do próprio órgão
(Acórdão 713/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do
orçamento estimativo de licitação promovida
por empresa estatal não deve se restringir a
cotações realizadas junto a potenciais
fornecedores, devendo ser utilizadas outras
fontes (Acórdão 2102/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do
orçamento estimativo da licitação não deve
se restringir a cotações realizadas junto a
potenciais fornecedores, devendo ser
utilizadas outras fontes como parâmetro, a
exemplo de contratações públicas similares,
sistemas referenciais de preços disponíveis,
pesquisas na internet em sítios especializados
e contratos anteriores do próprio órgão
(Acórdão 1548/2018 Plenário).
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2.12. A adoção de múltiplos parâmetros pode, de fato, aumentar significativamente o tempo do
procedimento e os custos transacionais da licitação, caso a Administração não disponha de ferramentas
que possibilitem a coleta rápida e eficaz dessas referências. Enquanto é essencial avançar na pesquisa de
preços com critérios variados, é igualmente importante implementar soluções que melhorem a eficiência
desse processo.

2.13. Com isso em mente, esta organização decidiu contratar uma solução em tecnologia da
informação que possibilite a captação eficiente de preços, atendendo às exigências normativas e às
orientações dos órgãos de controle, e que sirva como base para nossas estimativas de custos.

2.14. Os procedimentos de contratações públicas são regrados pelo Decreto Distrital nº 44.330,
de 16 de março de 2023 e Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a qual regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, e institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências, ressalvados os demais casos previstos na legislação.

2.15. O dever de licitar, obviamente, é um imperativo constitucional imposto a todos os entes da
Administração Pública, na conformidade do que vier estabelecido em lei. No entanto, a lei determina os
casos em que o procedimento de contratação não é exigido licitação. Neste casos, estando ausentes os
requisitos que viabilizam a competição faz necessário que a contratação se dê de outra forma.

2.16. Nesse ensejo, entende-se que a presente contratação, salvo melhor juízo, poderá ser
efetuada pelo instituto da Inexigibilidade de Licitação, com amparo no que dispõe o inciso I, art. 74 da
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando
inviável a competição, em especial nos casos
de: ​ (...)

I - aquisição de materiais, de equipamentos
ou de gêneros ou contratação de serviços que
só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial
exclusivos;

2.17. Destaca-se, ainda, que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA é a
única desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em
todo território nacional o programa para computador BANCO DE PREÇOS e a prestar os serviços
relativos a este, conforme documentação apresentada, e portanto, faz-se a presente inexigibilidade, nos
termos descritos acima.

2.18. Serviços Técnicos-Profissionais Especializados
2.18.1. Os produtos e serviços do Banco de Preços, entre outras, reúnem as seguintes
características:

a) Banco de dados com mais de 253 milhões de preços de produtos e serviços e 30 milhões de
itens ( homologados e /ou adjudicadas);

b) Atualização diária do banco de dados;

c) Atende a Instrução normativa 73/200 e 65/2021;

d) Compatibilidade com o sistema operacional Windows;

e) Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 820 fontes;

f) Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, AL,
AM, AP, BA, DF, ES,MA, MT, PA,PE, PI, PR, RJ, RN ,RO ,RR ,RS ,SE e TO;

g) Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop ,Ceasa/Conab,
Tabela CMED, e Preços BPS- Banco de Preços Ministério da Saúde;

h) Preços para compor a planilha de terceirização;

i) Histórico de preços de licitações vencidas por fornecedor;
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j) Filtro por catmat /catser

k) Filtro setorial, por cidade, por região , por estado, por marca, por nº pregão, por cnpj do
fornecedor, por itens sustentáveis, por registro de preços, por empresas ME/EPP, por palavra chave e
preço, por unidade de fornecimento entre outros.

l) Relatórios com gráficos estatísticos, com dados personalizados, com dados comerciais dos
fornecedores, com assinatura digital, com a data de inicio e termino da pesquisa entre outros.

m) Cotação por lote;

n) Cálculo automático do valor unitário x quantidade;

o) Importação de planilhas com diversos itens;

p) Banco de penalidade;

q) Certidões;

r) Acessibilidade por libras;

s) Acesso direto aos links das atas, editais, anexo;

t) Sistema de elaboração da especificação do objeto;

u) Sistema de elaboração do termo de referência;

v) Treinamento ilimitado do produto com certificado;

w) Suporte imediato a dúvidas;

x) Descontos especiais em todos os eventos negócios públicos.

2.19. Singularidade
2.19.1. As soluções do Banco de Preços não são passíveis de licitação. O conteúdo entregue não é
passível de definição ou comparação por critérios objetivos de julgamento em eventual licitação. Pelo
contrário, a entrega, considerando as diversas soluções, é marcada por atuação fortemente intelectual de
seu corpo técnico, compreendendo toda a expertise, estudos, know how, didática, aparelhamento, inovação
e segurança na proposição de soluções/boas práticas, fortemente influenciada pela experiência formada no
decorrer dos últimos anos atuando com contratação pública.

2.19.2. Essa entrega não pode ser parametrizada por critérios objetivos de comparação e
julgamento. Compreende aspecto subjetivo, que marca a qualidade/atributos/especificidades das soluções
que são disponibilizadas.

2.19.3. Portanto, um serviço intelectual, técnico-profissional e especializado nunca será igual a
outro. Nem o mesmo autor consegue produzir a mesma informação do mesmo modo. Logo, esses serviços
nunca poderão ser comparados e selecionados por meio de um critério objetivo.

2.19.4. Como dito, são demandas essencialmente singulares. Considerando esse alinhamento, as
soluções do Banco de Preços são insuscetíveis de definição e comparação por critérios objetivos. Não
existe a possibilidade de delimitar critérios que permitam a comparação/competição entre eventuais
produtos e serviços existentes no mercado: como definir, por exemplo, objetivamente, qual o melhor
conteúdo para cotação de pesquisa de preços ou de um banco eletrônico de informação?

2.19.5. O que é possível concluir, como já dito, é que a entrega, nas diversas soluções, é marcada
por todo o conjunto de elementos, subjetivos, que conformam e qualificam o serviço nestes últimos anos.

2.20. Notória Especialização
2.21. O Banco de Preços é uma empresa reconhecida por sua especialização, sendo utilizado por
mais de 7.108 gestores públicos. Entre seus usuários, destacam-se o Tribunal de Contas da União, a
Controladoria Geral da União, Institutos Federais, Universidades, Ministérios, Infraero, Funasa, Incra,
Prefeituras, Secretarias e Câmaras, entre outros.

2.22. Sua amplitude e diversificação de fontes, suas ferramentas avançadas de pesquisa e
relatórios, a capacitação e inteligência de mercado, capacidade de adaptação e personalização e sua
experiência e qualidade na prestação de serviços. Esses aspectos evidenciam a notória especialização da
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empresa na pesquisa de preços, oferecendo uma solução abrangente, precisa e personalizada para atender
às necessidades dos seus clientes.

2.22.1. Por fim, destaca-se que, fundamentada pela garantia de atendimento, foram verificados e
consolidados os quantitativos estimados conforme anexo I e no item 1.1.1 deste termo.

2.23. Plano de Contratações Anual (PCA)
2.23.1. O Objeto não consta no Plano de Contratação Anual desta pasta, em virtude da demanda ter
sido apresentada após o encerramento do prazo para inclusão de novos itens no catálogo, contudo, será
incluído na próxima data de abertura do PCA 2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
3.1. O presente termo de referência detalha as condições para a futura contratação de empresa
especializada em pesquisa de preços públicas para processos licitatórios da Secretaria de Atendimento à
Comunidade (SEAC/DF).

3.2. Os quantitativos totais e as especificações do objeto está detalhados nos anexos I e no item
1.1.1 deste termo.

3.3. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
4.1.1. A CONTRATADA deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, o qual estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de
logística sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e
fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com
menor impacto ambiental em relação aos seus similares, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.

4.1.2. Para atendimento aos termos da Lei Distrital n.º 4.770, de 2012, o licitante pode apresentar
documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental, que poderá ser feito
da seguinte forma:

4.1.3. Por declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com
a sustentabilidade ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n.º 4.770, de 2012; ou

4.1.4.  Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, registro,
credenciamento, etc.) emitido por órgãos públicos de qualquer ente da federação que tenha competência
legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor, distribuidor ou fabricante
está devidamente cadastrado, registrado, etc. no respectivo órgão; ou

4.1.5. Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação
de práticas sustentáveis, informando, no referido documento, quais são as práticas já implantadas e quais
as metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental.

4.1.6. No caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, poderá ser designada uma
comissão de avaliadores que, juntamente com o agente de contratação, poderá inspecionar/vistoriar o
estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim de verificar as informações e declarações
apresentadas. 

4.1.7. Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas
pelo licitante não sejam verdadeiras, ou que esteja de má-fé, serão tomadas as medidas administrativas,
e se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

4.2. Exigência de carta de solidariedade
4.2.1. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de
solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

4.3. Participação de consórcio, de cooperativa e da subcontratação
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4.3.1. Conforme, o art. 15º e 122º § 2º da Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021), a participação de consórcios de empresas e subcontratação no processo licitatório é
de natureza discricionária por parte da Administração, a ser verificada caso a caso acerca da matéria.

4.3.2. Via de regra, o Administrador público autoriza a participação de consórcio quando entende
que a competitividade do certame licitatório poderá ser afetada pela inexistência ou pela escassez de
empresas que isoladamente não teriam capacidade técnica e/ou econômica de concorrer em igualdades de
condições, sendo assim necessária a união de várias empresas para atender as condições especificadas no
edital.

4.3.3. Portanto, a participação de consórcios não será admitida.

4.3.4. Pelo mesmo fato, não há motivos para se admitir a subcontratação, para gerar
outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste
modo, é vedada a subcontratação do objeto.

4.4. Garantia da contratação
4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos do artigo 96 e seguintes da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições de entrega e execução
5.1.1. Os acessos ao sistema serão disponibilizados, via internet, no prazo máximo de até  03 (três)
dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de
contrato, se for o caso.

5.1.2. Os acessos deverão ser disponibilizados via internet para uso da Secretaria de Estado de
Atendimento à Comunidade do Distrito Federal, com o envio aos endereços eletrônicos:
gepec@seac.df.gov.br e suag@seac.df.gov.br.

5.1.3. No caso de impossibilidade, a Contratada deverá comunicar à Administração, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas que antecede a entrega do objeto, os motivos que impossibilitem a
disponibilização do acesso, com a devida comprovação.

5.1.4. A empresa contratada deverá possuir equipe de TI para receber sugestões de melhoria, bem
como ofertar acesso gratuito à lives e eventos promovidos por ela.

5.1.5. A empresa contratada deverá fornecer treinamento ilimitado para todos os usuários da
SEAC/DF, com fornecimento de certificado de participação.

5.1.6. O fornecimento deverá obedecer às prescrições e exigências contidas neste Termo de
Referência.

5.1.7. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de
pagamento.

5.1.8. Se o fornecedor deixar de entregar o objeto deste Termo de Referência dentro do prazo
estabelecido sem justificativa por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas
pela legislação vigente.

5.1.9. Obrigações da Contratada
5.1.10. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder
pela fiel entrega do objeto.

5.1.11. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização
inerentes à execução do objeto contratual.

5.1.12. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do
objeto contratual.

5.1.13. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº
13.709, de 14 de Agosto de 2018 ( Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais- LGPD).
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5.1.14. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.

5.1.15. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações , prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado o da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade.

5.1.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

5.1.17. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

5.1.18. Prestar suporte técnico ao usuário em horário comercial (08:00 as 18:00) por telefone, e-
mail, chat e WhatsApp, durante o decorrer do contrato, a contar da data de assinatura do contrato; 

5.1.19. Garantir o funcionamento do sistema de acordo com suas especificações, mantendo-o
sempre atualizado; 

5.1.20. Realizar treinamentos sempre que solicitado, a fim de orientar os usuários a operar o
sistema da melhor forma possível, otimizando o tempo de trabalho e gerando pesquisas assertivas; 

5.1.21. Fornecer acesso ao sistema através de um link personalizado, com login e senha por
usuário, de forma a ter o controle e rastreabilidade das ações realizadas dentro do sistema; 

5.2. Obrigações da Contratante
5.2.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto.

5.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que sejam executados o em desacordo com o
contrato, aplicando as penalidades cabíveis.

5.2.3. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.2.4. Comunicar oficialmente à contratada qualquer falha ocorrida na entrega dos objetos.

5.2.5. Impor sanções contratuais caso suas demandas de correção de irregularidades, notificadas à
contratada, não sejam corrigidas dentro do prazo estabelecido.

5.2.6. Fornecer e colocar à disposição da contratada todas as informações que se fizerem
necessárias.

5.2.7. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias, financeiras e
contábeis do Distrito Federal.

5.3. Especificação da garantia do objeto
5.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato, ou instrumento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica.

6.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Preposto
6.5.1. A contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.5.2. A contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período de 12 (doze) meses.

6.5.3. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.6. Fiscalização
6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos, conforme caput do art. 117, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

6.6.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da
Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

6.7. Fiscalização Técnica
6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para serem cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
administração, conforme o inciso VI do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com §1º, do art. 117, Lei Federal n.º 14.133,
de 2021, e inciso II do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme o
inciso III do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para adotar as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, conforme o inciso IV do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de
2023.

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizem a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, conforme o
inciso V do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual,
conforme o inciso V do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

6.8. Fiscalização Administrativa
6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário, conforme o inciso II do art. 25 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para tomar as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, conforme o inciso IV do art. 25 do Decreto
Distrital n.º 44.330, de 2023.

6.9. Gestor do Contrato
6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, conforme o inciso II do art. 23 do
Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme o inciso VIII do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,
consoante ao inciso X do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração, conforme o inciso VI do art. 23 do Decreto Distrital n.º
44.330, de 2023.

6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Do recebimento do objeto
7.1.1. O objeto será fornecido integralmente, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
da qualidade do serviço. Esse recebimento será realizado pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, juntamente com a documentação necessária, para a posterior verificação de
conformidade com as especificações do Termo de Referência e da proposta.

7.1.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo prestar suporte conforme o item
5.1.18, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de
até 10 (dez) dias úteis. 

7.1.4. O prazo para recebimento poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.1.6. O recebimento integral do objeto não isentará a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela adequada execução do contrato.

7.2. Liquidação
7.2.7. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta)
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dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, de acordo com as
normas de planejamento, orçamento, finanças, patrimônio e contabilidade do Distrito Federal.

7.2.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.2.8.1. o prazo de validade;

7.2.8.2. a data da emissão;

7.2.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.2.8.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.2.8.5. o valor a pagar; e

7.2.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante.

7.2.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao sistema
de cadastramento unificado de fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal
n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

7.2.11. A administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.2.11.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

7.2.11.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o poder público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.2.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.2.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o  contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para serem acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.2.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.2.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3. Prazo de pagamento
7.4. Após o recebimento do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

7.4.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento das Notas
Fiscais/Faturas, devidamente discriminadas de acordo com Nota de Empenho.

7.4.2. A contratada deverá encaminhar, juntamente, com a Nota Fiscal, as certidões negativas ou
positivas com efeito de negativa exigidas para a habilitação do licitante relativas à comprovação de
regularidade junto à Justiça do Trabalho, à seguridade social, ao fundo de garantia por tempo de serviço
(CRF) e às Fazendas Federal e Distrital.

7.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
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7.4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

7.4.7. Passados 30(trinta) dias sem o devido pagamento por parte da administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento
de acordo com a variação pro rata tempore do IPCA, nos termos do art.3º, do Decreto Distrital nº 37.121,
de 16 de fevereiro de 2016.

7.5. Forma de Pagamento
7.5.1. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no prazo de
30 (trinta) dias corridos contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal
correspondente e após o atestado da fiscalização da SEEC/DF.

7.5.2. A retenção dos tributos não será efetivada caso a contratada apresente junto com sua Nota
Fiscal a comprovação de que ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES, devendo ser inserida no
campo das informações adicionais da NF a base legal que comprove que é optante pelo simples.

7.5.3. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação.

7.5.4. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.

7.5.5. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

7.5.6. Quando o fornecedor ou contratado estiver em situação irregular perante o Instituto
Nacional de Seguridade Social - INSS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a Justiça
Trabalhista ou Fazenda Pública do Distrito Federal, o setorial de administração financeira deverá noticiar a
situação ao gestor do contrato para as providências legais, antes de realizar o pagamento.

8. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
8.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, conforme justificativa disposta no Estudo Técnico Preliminar.

8.2. Da Justificativa Para a Escolha da Contratada
8.2.1. A empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados LTDA, CNPJ nº 07.797.967/0001-95, única
detentora da ferramenta denominada "Banco de Preços", atua no mercado de capacitação e consultoria em
assuntos de licitação e contratos há vários anos. Com a expertise no tema desenvolve conteúdo exclusivo
do sistema "Banco de Preços" que possui plataforma distinta na medida em que seus recursos de busca,
organização, filtro e produção, além da base de dados de conteúdo capazes de atenderem as atuais
necessidades das áreas técnicas da SEAC/DF.

8.2.2. Conforme alhures, a competição desta contratação é inviável na medida em que esta
assinatura de banco de dados e estudos referentes ao tema contratação pública e assuntos correlatos, se
trata de sistema de produção intelectual sem possibilidade de formação objetiva de comparação com outras

Termo de Referência 43 (154540014)         SEI 04015-00001392/2024-10 / pg. 14



opções do mercado.

8.3. Do Regime de Execução
8.3.1. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço global,
conforme previsto nos artigos 6, inciso XXIX e 92, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

8.4. Exigências de Habilitação
8.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.4.1.1. Habilitação Jurídica
I - Registro comercial, arquivado na junta comercial respectiva, no caso de empresa individual;

II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores;

III - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

V - Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir, de acordo com o art. 66, da Lei Federal n.º 14.13, de 2021.

8.4.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista
I - Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

II - Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

III - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio
ou sede da licitante;

IV - Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de
Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativada
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1.751, de 2014;

V - Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa de
Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela receita da Fazenda do Governo do
Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br, de
acordo com art. 173, da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF);

VI - Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

VII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

8.4.1.3. Qualificação Econômico-Financeira
I - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

8.4.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.860,00 (oito mil oitocentos e sessenta
reais) o qual foi definido utilizando a metodologia legal, com base em uma pesquisa de preços que sinaliza
valor de referência que representa o de mercado.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Distrito Federal, . 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I)   Gestão/Unidade:  61101

II)  Fonte de Recursos: 100

III) Programa de Trabalho: 04.122.8228.8517.0010

IV) Elemento de Despesa: 33.90.39 

11. ANEXOS
11.1. Constitui como parte integrante deste Termo de Referência os seguintes anexos:

Anexo I - Planilha de Descrição e Quantitativo dos Itens.

Anexo II - Minuta de Contrato.

12. DAS ASSINATURAS E APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE
12.1. O presente instrumento foi elaborado em harmonia com o Decreto nº 44.330/2023, bem
como em conformidade com os requisitos técnicos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto
da aquisição. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios
pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos
envolvidos são administráveis e a área requisitante priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui
relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos.

Brasília, 23 de outubro de 2024

 

VANESSA QUEIROZ COSTA
Gerente de Aquisições e Contratações

 

12.2. Ciente do conteúdo deste trabalho e atendendo ao previsto no § 3º, do art. 71, do Decreto nº
44.330/2023, APROVO o presente Termo de Referência e ratifico a veracidade de todas as informações
exaradas, assim como afirmo a ausência de direcionamento do objeto em tela.

 

ANDRÉ LUIZ DA CRUZ MARQUES
Subsecretário de Administração Geral

 

ANEXO I
PLANILHA DE DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO DOS ITENS

ITEM PRODUTO CATSER
QUANTIDADE

ACESSO
SIMULTÂNEOS

VIGÊNCIA VALOR ESTIMADO
DO  INVESTIMENTO
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1

Ferramenta de
pesquisa e
comparação de
preços,
incluindo:
pesquisa de
preços
públicos, sites
de domínio
amplo, cotações
diretas com
fornecedor,
capacitação dos
servidores e
demais
especificações
contidas no
Termo de
Referência.

21350 03 acessos 12 meses R$ 8.860,00

 

 

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

 

A Secretaria de Atendimento à Comunidade, com sede no Distrito Federal, na cidade de Brasília/DF,
inscrito no CNPJ sob o nº 32.795.877/0001-02, neste ato representado pela Secretária de Estado, Claryssa
Nayara Alves Roriz, portadora da Matrícula Funcional nº 1708765-1, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa ......................................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................,
sediado(a) na ..................................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por
.................................. (nome e função na contratada), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é de empresa especializada no fornecimento de assinatura para
ferramenta de pesquisa, comparação e inclusão de preços praticados pela Administração Pública e serviço
de consultoria técnica na pesquisa de preços mercadológicos , para atender às necessidades da Secretaria
de Estado de Atendimento à Comunidade SEAC/DF, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1.1. Objeto da Contratação:

TEM PRODUTO CATSER
QUANTIDADE

ACESSO
SIMULTÂNEOS

VIGÊNCIA 
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1

Ferramenta de pesquisa e comparação de
preços, incluindo: pesquisa de preços
públicos, sites de domínio amplo, cotações
diretas com fornecedor, capacitação dos
servidores e demais especificações contidas
no Termo de Referência.

21350 03 acessos 12 meses

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Aviso de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta da Contratada; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ ......... (..................................................).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data
do orçamento estimado, em _/_/_ . 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
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em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato, em caso de descumprimento
contratual;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.10. A Administração terá o prazo de  30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português , e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ( Lei nº 8.078, de 1990);

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo de 24( vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
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execução contratual pela Contratante, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;

9.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

9.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133/2021.

9.18. Cumprir , além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

9.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.20 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato.

9.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
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em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. A Contratada deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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11.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 11.1.2 a
11.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nos itens 11.1.5 a 11.1.8, bem como nos itens 11.1.2 a 11.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave.

11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

11.2.4.2. Compensatória, para a infração descrita no item 11.1.1, de até 10% (dez por cento) do valor
do Contrato;

11.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 11.1.2 e 11.1.4, de até 15% (quinze por
cento) do valor do Contrato;

11.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita no item 11.1.3, de até 20% (vinte por cento) do valor
do Contrato;

11.2.4.5. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 11.1.5 a 11.1.8, de até 30% (trinta por cento)
do valor do Contrato;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante;

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.9.4. os danos que dela provierem para a Contratante;

11.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
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do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.

11.12. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

11.14. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

12.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

12.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8.3. Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

12.10. O contrato poderá ser extinto:

12.10.1. caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

12.10.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de
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direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão
contratante.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 61101

13.1.2. Fonte de Recursos: 100

13.1.3. Programa de Trabalho: 04.122.8228.8517.0010

13.1.4. Elemento de Despesa: 33.90.39

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas no Decreto n.
44.330/2023, Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1 Fica eleito o Foro de Brasília/DF para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].
 

 

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

 

 

_________________________
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Representante legal do CONTRATADO

 

TESTEMUNHAS:

1-

2-

Documento assinado eletronicamente por VANESSA QUEIROZ COSTA - Matr.1710804-7,
Gerente de Aquisições e Contratos, em 24/10/2024, às 10:11, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 154540014 código CRC= 8DBA3FF4.
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